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AVISO DE RETIFICAÇÃO  

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMREC - CIM-AMREC, leva ao conhecimento 
dos interessados, que foram feitas as seguintes retificações:  
1) NO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 341/CIM-AMREC/2019 
No preâmbulo do Edital: onde se lê:... até  as  13h45min do dia 18 (segunda-feira) de novembro de 
2019, (horário de Brasília)...Leia-se:... até  as  13h45min do dia 25 (segunda-feira) de novembro de 
2019, (horário de Brasília). 
2) NO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 345/CIM-AMREC/2019 
No preâmbulo do Edital: onde se lê:... até  as  13h45min do dia 19 (terça-feira) de novembro de 
2019, (horário de Brasília)...Leia-se:... até  as  13h45min do dia 26 (terça-feira) de novembro de 2019, 
(horário de Brasília). 
3) NO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 346/CIM-AMREC/2019 
No preâmbulo do Edital: onde se lê:... até  as  13h45min do dia 20 (quarta-feira) de novembro de 
2019, (horário de Brasília)...Leia-se:... até  as  13h45min do dia 27 (quarta-feira) de novembro de 
2019, (horário de Brasília). 
Feita as alterações acima, ficam todos interessados notificados para os fins legais e de direito, na 
forma da Lei. 

CRICIÚMA-SC, 05 de novembro de 2019. 
VANDERLEI ALEXANDRE - DIRETOR EXECUTIVO DO CONSÓRCIO CIM-AMREC 
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TOMADA DE PREÇOS  

EDITAL N.º 346/CIM-AMREC/2019 

 

 

OBJETO: O presente edital tem por objetivo a contratação de empresas 
especializadas para execução dos Serviços de sinalização horizontal e vertical 
na malha rodoviária sob a jurisdição da Superintendência Regional Sul do 
DEINFRA, compreendendo os municípios de Criciúma, Içara, Balneário Rincão, 
Nova Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, Morro da Fumaça, 
Treviso, Orleans, Lauro Muller e Urussanga, conforme relacionado no 
QUADRO N.º 01, adiante, cujos quantitativos e orçamentos estão indicados no 
ANEXO I, em regime de empreitada por preço unitário, nas condições previstas 
neste Edital e seus anexos, através de Convênio com a Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Mobilidade – SIE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SOLICITAÇÃO DE LICITAÇÃO: 003 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 003/2019 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 346/CIM-AMREC/2019 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMREC – CIM-AMREC, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob o nº 34.629.547/0001-72, com sede na Av. Santos Dumont, 855, bairro Pinheirinho, CEP 88804-490, Criciúma – SC, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que está realizando Licitação, em sessão pública, na modalidade de TOMADA DE 
PREÇOS, do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL”, em regime de empreitada por preço unitário, para a contratação de empresas 
especializadas para execução dos Serviços de sinalização horizontal e vertical na malha rodoviária sob a jurisdição da 
Superintendência Regional Sul do DEINFRA, compreendendo os municípios de Criciúma, Içara, Balneário Rincão, Nova Veneza, 
Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, Morro da Fumaça, Treviso, Orleans, Lauro Muller e Urussanga, através de Convênio 
com a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade – SIE. A presente Licitação tem fundamento legal pela Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações introduzidas pelas Leis nº 8.883 de 8 de junho de 1994 e 9.648 de 27 de maio de 1998 e Decreto Nº 
2.617/09 de 16/09/2009 e Lei Complementar Nº 123/06 e foi autorizada pelo Presidente do CIM-AMREC, conforme Solicitação de 
Licitação nº 003. 

a) A presente Tomada de Preços será conduzida por intermédio da Comissão Permanente de Licitações do Município de 
Criciúma, conforme previsão constante do Termo de Cooperação Técnica nº 002/2019, firmado entre o CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMREC – CIM-AMREC e o MUNICÍPIO DE CRICIÚMA. 
b) Observado as regras do inciso XVI do art. 6° e art. 51, ambos da Lei n° 8.666/93, ficará a cargo da Comissão de Licitação a 
responsabilidade por receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos à licitação e ao cadastramento dos 
licitantes, inclusive os documentos de habilitação e propostas das empresas licitantes. 

c) As propostas e a documentação exigida deverão ser protocoladas no protocolo da Diretoria de Logística, - Setor de 
Licitações do Município de Criciúma-SC,  localizado no pavimento superior do edifício sede da municipalidade – Paço Municipal 
“Marcos Rovaris” , sito na rua Domênico Sônego, 542, no bairro Santa Bárbara,  Criciúma-SC, CEP 88.804-050,  até  as  13h45min do 
dia 20 (quarta-feira) de novembro de 2019, (horário de Brasília).  Não haverá atendimento aos sábados, domingos e feriados. 

d) Quinze minutos após o horário fixado para entrega dos envelopes, a Comissão encarregada da Licitação dará início à 
abertura dos mesmos. 

e) Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora aprazadas para 
esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e ou enviadas por qualquer meio, anteriormente à data do 
vencimento. 

f) Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste evento na 
data acima marcada, a licitação ficara automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de 
nova comunicação. 

g) Os esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico ou legal sobre o presente Edital deverão ser objeto de consulta por escrito 
à Comissão de Licitações em até 02 (dois) dias antes da data de abertura da Licitação.  

e.1. A Comissão de Licitações responderá às questões formuladas através de correio eletrônico (e-mail), dirigido a todos os 
interessados que tenham retirado o Edital e seus anexos, apresentando a pergunta formulada e sua respectiva resposta, antes da data 
marcada para a entrega dos envelopes.  

f) Edital e seus anexos poderão ser conhecidos ou adquiridos, de segunda-feira a sexta-feira (em dias úteis), das 08h00 às 17h00, na 
Diretoria de Logística – Setor de Licitações do Munícipio de Criciúma, ou pelo site www.criciuma.sc.gov.br. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente edital tem por objetivo a contratação de empresas especializadas para execução dos Serviços de sinalização 
horizontal e vertical na malha rodoviária sob a jurisdição da Superintendência Regional Sul do DEINFRA, compreendendo os 
municípios de Criciúma, Içara, Balneário Rincão, Nova Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, Morro da Fumaça, 
Treviso, Orleans, Lauro Muller e Urussanga, conforme relacionado no QUADRO N.º 01, adiante, cujos quantitativos e orçamentos 
estão indicados no ANEXO I, em regime de empreitada por preço unitário, nas condições previstas neste Edital e seus anexos, 
através de Convênio com a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade – SIE. 

1.2. Os serviços serão executados sob a forma de empreitada por preço unitário, de acordo com a proposta 
apresentada, observadas as Normas, Diretrizes e Manuais do DEINFRA e quando couber as Especificações e as Normas 
Técnicas vigentes no DNIT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos serviços, constantes dos 
respectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações da Fiscalização e, quando couber, da Supervisão dos 
Órgãos Ambientais. 

1.3. Sempre que necessário e devidamente justificado, nas condições previstas neste Edital e seus anexos, poderá a empresa 
vencedora executar os serviços em quaisquer dos municípios consorciados ao CIM-AMREC, além daqueles previstos na região 
contratada, desde que não comprometa o andamento normal dos serviços já autorizados. 

1.4. Nenhuma contratação dos serviços objeto deste Edital garante à empresa vencedora exclusividade de atuação nos 
municípios previstos em cada região. 
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Serão admitidos a participar deste Edital, qualquer empresa, com ramo de atividade compatível com o objeto desta 
Licitação, desde que devidamente CADASTRADA junto ao Cadastro de Fornecedores de qualquer dos municípios consorciados, 
não sendo admitido consórcio, sendo a proponente a ser contratada, a única responsável pela execução dos serviços. 

 

2.1.1. A empresa interessada em participar desta Licitação que não possuir o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC, 
deverá providenciá-lo, requerendo sua inscrição no setor de registro cadastral de qualquer dos municípios consorciados até três dias 
antes da data marcada para a sessão de entrega das propostas.  

2.1.2. O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC deverá ser inserido no envelope Nº 01 – Documentação de 
Habilitação, sob pena de inabilitação. 

2.2. É vedada à participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou falência, ou que tenha sido declarada 
inidônea por ato do Poder Público nas esferas municipais, estaduais e federais, ou ainda, que tenha sido declarada suspensa e/ou 
impedida de participar de licitações em qualquer dos municípios consorciados. 

2.3. Não será admitida a participação conjunta nesta licitação, de empresas controladoras, controladas, coligadas ou 
subsidiárias entre si ou, ainda que, independentemente, nomeiem um mesmo representante. 

2.4. Apresentar simultaneamente os envelopes da "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" e da "PROPOSTA DE PREÇOS", no 
endereço e até o dia e horário indicados neste Edital. 

2.5. Ter pleno conhecimento dos termos deste Edital e das condições do objeto da licitação. Deverão ser verificadas as 
características dos locais, as suas condições de operação e execução dos serviços, não podendo ser invocado, em nenhum momento, 
desconhecimento destes pontos como elemento impeditivo da correta formulação da Proposta 

2.6. Toda Documentação de Habilitação e Proposta de Preço deverá ser apresentada à época pertinente, 
preferencialmente, rubricada e ordenada na forma deste Edital. 

 

3. REPRESENTAÇÃO DA LICITANTE/CREDENCIAMENTO 

3.1. As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o 
original ou cópia autenticada em cartório ou por servidor designado pela Administração do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de 
identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma 
reconhecida. Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação, junto com 
os envelopes 01 e 02. As licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida neste item, ficarão impedidos de se 
manifestar durante os trabalhos.  

3.2. Do instrumento procuratório mencionado no item acima deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos 
inerentes à licitação, inclusive para desistência de recursos.  

3.3. A Carta de Credenciamento, a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que 
comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere o item 3.1, inclusive no que concerne 
aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer, tanto na fase classificatória das propostas, 
bem como, no caso de microempresa e empresa de pequeno porte, de apresentar proposta superior àquela considerada vencedora 
(Lei Complementar nº. 123/06).  

3.4. As licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade 
de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.  

3.5. É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de 
afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas.  

3.6. Os documentos quando não autenticados na forma indicada no item 3.1 poderá ser apresentado à Comissão (cópia e 
original), para que esta possa conferir e credenciar o representante para participar do certame.  

3.7. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que 
devidamente credenciados. 

3.8. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

3.9. A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer documentos para tanto exigidos impossibilitará o credenciamento e, 
de consequência, impedirá a prática de qualquer ato inerente ao certame pela pessoa que não o obteve. 

Obs: Os documentos que não constarem o prazo de validade, somente serão considerados válidos, para efeito desta 
licitação, quando expedidos até 180 (cento e oitenta) dias antes da data de abertura deste edital, ressalvada a hipótese 
do licitante comprovar que o documento tem prazo superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal 
pertinente. 
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4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N.º 1) 

4.1. Deverá estar inserido neste envelope, devidamente fechado e inviolado, denominado Envelope N.º 1, os documentos abaixo 
relacionados, em original, fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração, ou ainda por publicação em 
Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da matriz ou da filial da licitante, exceto aqueles que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, em uma única via:  

4.1.1. Declarações: 

a)  Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de fatos impeditivos para a sua habilitação 
neste certame, na forma do § 2°, do art. 32 da Lei 8.666/93, alterado pela Lei n° 9.648/98, conforme modelo (ANEXO III). 

 

b)  Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos, em atendimento ao preceito do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de conformidade com a Lei nº 9.854/99, conforme modelo 
(ANEXO IV). 

4.1.2. Relativos à Habilitação Jurídica: 

A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em plena vigência, com o original e alterações devidamente 
arquivados no registro competente, em se tratando de sociedades comerciais ou simples, e, no caso de sociedades por 
ações, devem ser apresentadas as atas de assembleia de eleição de seus administradores; ou 

c) Registro do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da eleição e da vigência dos 
poderes da atual diretoria. As sociedades civis ainda não adaptadas aos termos do Código Civil de 2002, deverão comprometer-se 
a fazê-lo nos prazos legais e comprová-los ao CIM-AMREC, ou 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando for o caso. 

4.1.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Certificado de Registro Cadastral (CRC) compatível com o ramo do objeto deste edital, emitido por qualquer dos 
municípios consorciados; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com validade na data da realização da 
licitação; 

c) Certidão conjunta negativa perante a Fazenda Federal, abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias, 
e quanto a Dívida Ativa da União, expedida pelo Órgão da Secretaria da Receita Federal; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda 
onde esta sediada a empresa proponente; 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do Município, onde esta 
sediada a empresa proponente; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, na forma da alínea "a", artigo 27, da 
Lei Nº 8.036, de 11/05/90; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em atendimento a Lei 12.440, de 7 de julho de 2011 e Resolução 
Administrativa TST nº 1470 de 24.08.2011. 

4.1.4. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Prova de registro da empresa no  Conselho de Classe competente, da jurisdição da sede da empresa Licitante, com prazo 
de validade vigente.  
b) Comprovação de aptidão da empresa para execução dos serviços mediante; 

c) Atestado(s) ou certidão(ões) de execução, pela empresa proponente, de serviços de sinalização horizontal e vertical na 
malha rodoviária, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo conselho profissional 
competente.; 

d) Declaração formal de disponibilidade, sob as penas da Lei, dos equipamentos que atendam o mínimo exigido, conforme o 
disposto no ANEXO X e apresentado conforme modelo do ANEXO XII. 

OBS: Os equipamentos poderão ser substituídos no decorrer dos serviços, desde que atendam as mesmas especificações ou as 
tenham superiores, com a devida aprovação por parte do CIM-AMREC. O CIM-AMREC poderá também pedir a substituição de 
equipamentos que não atendam as especificações mínimas exigidas, ou em mau estado de conservação e operação. 

e) Demonstração de capacitação técnico-profissional através de comprovação de o proponente possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, Engenheiro Civil, o qual será obrigatoriamente o engenheiro preposto, 
detentor de Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) expedido pelo CREA, por execução de serviços de sinalização horizontal e 
vertical na malha rodoviária,, devendo juntar para tal comprovação os seguintes documentos: 

e.1. Cópia da Carteira de Trabalho ou outro documento legal que comprove, nos termos da legislação vigente, que o engenheiro civil 
indicado pertence ao quadro permanente da empresa; 
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e.2. Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) Profissional emitido expedida(s) pelo conselho profissional competente deste mesmo 
engenheiro civil que comprove ter o mesmo se responsabilizado por serviços de sinalização horizontal e vertical na malha 
rodoviária. 

f) Demonstração de possuir, na data de apresentação das propostas, um profissional químico, devidamente registrado no CRQ – 
Conselho Regional de Química e um técnico em segurança, devidamente registrado no Ministério do Trabalho (Lei 7.410/85), 
Declaração de que estes profissionais autorizam sua inclusão na equipe técnica objeto do presente Edital (ANEXO XV). 

g) Nominata do pessoal técnico disponível para a obra, conforme exigência constante no ANEXO VI, anexando-se também o 
“curriculum vitae” do(s) engenheiro(s) civil (is) conforme modelo constante do ANEXO VII. 

h) Atestado de visita ao local dos serviços fornecido a um Engenheiro Civil devidamente credenciado pela empresa, expedido pela 
Secretaria Executiva do CIM-AMREC e, conforme local e endereço constante do ANEXO XII, antes da data limite para entrega da 
documentação e das propostas. 

h.1. Caso a licitante não queira fazer a visita acompanhada de elemento do CIM-AMREC, deverá apresentar, em substituição ao 
atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará 
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeira com o CIM-AMREC. 

i)  Declaração do Proponente de que conhece a legislação brasileira sobre meio ambiente, que irá cumpri-la e que assume a 
responsabilidade, sem ônus para o CIM-AMREC, inclusive a obtenção de licenças ambientais, por danos motivados pelo não 
cumprimento da legislação pertinente, nos termos do modelo do ANEXO XIII. 

4.1.5. Quanto à Qualificação Econômico-Financeira 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço das 
Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser apresentado em publicação no “Diário Oficial”, as demais empresas deverão 
apresentar fotocópia autenticada das folhas do livro “Diário” onde o balanço se acha regularmente transcrito, (com fotocópias 
autenticadas da página de abertura e da página de fechamento desse Livro Diário). 

b) Demonstrações contábeis, no balanço do último exercício financeiro, devendo a empresa apresentar os cálculos de: 

b.1. “Índice de Liquidez Geral”, aplicando a seguinte fórmula: 

ILG =
 AC  +  RLP 

PC  +  ELP 
Resultando ILG > 1 

Onde: ILG - Índice de Liquidez Geral;  

  AC – Ativo Circulante; 

RLP - Realizável a Longo Prazo;  

PC - Passivo Circulante; 

ELP - Exigível a Longo Prazo. 

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Geral” for inferior a 1 (um). 

b.2. “Índice de Solvência Geral”, aplicando-se a seguinte fórmula: 

ISG =
 AT 

PC + ELP 

 

Resultando ISG > 1 

 

Onde: ISG = Índice de Solvência Geral;  

  AT = Ativo Total 

  PC = Passivo Circulante  

  ELP = Exigível a Longo Prazo. 

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Solvência Geral” for inferior a 1(um). 

b.3. “Índice de Liquidez Corrente”, aplicando-se a seguinte fórmula: 

ILC = 
AC. 

PC 

 

Resultando ILC > 1 

 

Onde:  ILC = Índice de Liquidez Corrente; 

AC = Ativo Circulante; 

 PC = Passivo Circulante. 

OBS.: Será considerada, inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Corrente” for inferior a 1(um). 
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c) Comprovação com dados do Balanço Patrimonial de que possui patrimônio líquido mínimo conforme o indicado no 
QUADRO N.º 01. 

c.1. Não poderão participar empresas em processo de falência ou concordata, ou recuperação judicial, apresentando para isso: 

d) Certidão ou declaração expedida pela Corregedoria ou por órgão correspondente do Estado ou do Distrito Federal ou do 
Fórum da Comarca, onde está sediada a empresa, na qual conste(m) qual(is) o(s) Distribuidor(es) Judicial(ais) de pedidos de falência 
(e concordata), e recuperação judicial . 

e) Certidão(ões) Negativa(s) de Pedido de Falência ou Concordata, ou recuperação judicial, expedida(s) até 60 (sessenta) 
dias antes da data limite para apresentação das propostas, passada(s) pelo(s) Distribuidor(es) Judicial(ais) que constar(em) da 
certidão ou declaração referida na alínea “d”. 

OBS.: 1ª) No caso de Certidão Positiva, se o pedido for feito por terceiros, esse pedido deverá ter decisão favorável na ação transitada 
em julgado, para a inabilitação da proponente;  

2ª) Se o pedido for de auto falência a proponente será inabilitada. 

3ª) As empresas licitantes com sede no Estado de Santa Catarina, deverão apresentar a certidão tanto no sistema EPROC quanto 
no SAJ, conforme orientação nas próprias certidões. (ambas de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial – não será 
aceita certidão civil). 
4.2. As Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte que pretendam usufruir os benefícios previstos no Capítulo V da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, poderão apresentar declaração de que se enquadram nesta categoria jurídica 
empresarial, e de que não se enquadram nas exceções do § 4º do art. 3º da referida Lei Complementar, conforme modelo do ANEXO 
XIV. 

4.2.1. A não apresentação da declaração de que trata o ANEXO XIV será considerada como manifestação de que a empresa 
proponente não tem interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 ou não se enquadra nessa categoria jurídica. 

4.2.2. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, caracterizará crime de fraude à licitação, conforme previsto no art. 90 da Lei Federal nº 8.666/93 e, ainda, implicará a aplicação 
da penalidade de suspensão de até 24 meses, garantido o direito ao contraditório e ampla defesa. 

4.3. Disposições gerais da habilitação 

4.3.1. Serão feitas consulta ao serviço de verificação de autenticidade das Certidões emitidas pela Internet, ficando 
as proponentes dispensadas de autenticá-las. 

4.3.2. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de documento” em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

4.3.3. Na ocorrência de a documentação de habilitação não estar completa e correta e contrariar qualquer dispositivo deste Edital 
de Licitação e seus Anexos, a Comissão de Licitações considerará o proponente inabilitado, caso não consiga fazer sua correção 
durante a sessão. 

4.3.4. Caso a licitante já tenha apresentado algum dos documentos exigidos no item 4 e subitens, em conformidade, no ato do 
credenciamento, não se faz necessário a sua apresentação no envelope “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N.º 2) 

5.1. Carta de apresentação da proposta, conforme o modelo constante do ANEXO IX, preferencialmente em papel timbrado da 
empresa, indicando em algarismos e por extenso, de forma clara e visível, devendo referir-se ao mês da data limite para apresentação 
da proposta, constando o VALOR GLOBAL PROPOSTO, que não poderá ultrapassar o Valor Orçado pelo CIM-AMREC, composto de: 

a. Preço Total do serviço, conforme definido no item 8.15; 

b. Custo de instalação e mobilização. 

OBS.: 1) Os custos de instalação e mobilização para execução dos serviços estão limitados a 2% (dois por cento) do preço total dos 
serviços, conforme definido no item 15.2.1, e serão pagos de acordo com os procedimentos para medições determinados na Resolução 
do Conselho Administrativo do DEINFRA n.º CA 65/94. 

5.2. Orçamento detalhado da obra indicando as quantidades de serviços a executar, constantes do ANEXO I, com seus respectivos 
preços unitários propostos, que deverão ser grafados em algarismo e por extenso, tudo na forma de apresentação constante do 
ANEXO Nº VIII, assinado por engenheiro com carimbo onde constem o nome da firma, o título do profissional e o número da carteira do 
CREA., com obrigatoriedade de indicação das distâncias de transporte dos insumos componentes dos preços unitários (como, por 
exemplo, areia, cimento, brita, tubos). 

5.2.1. Os preços unitários propostos não poderão ultrapassar os preços unitários constantes do orçamento acrescidos de 5% (cinco 
por cento). 

5.2.1.1. Para cálculo desse acréscimo deverá ser desprezada a 3ª casa decimal.  

OBS.: Para o preço unitário máximo permitido, usar, no Excel, a função: =TRUNCAR (preço unitário orçado*1,05; 2). 

5.2.2. Deverá ser atendido o disposto no § 1º do Art. 48 da Lei n.º 8.666, com a redação dada pela Lei n.º 9.648, de 27 de maio de 
1988. [Isto é, o preço global proposto não poderá ser inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: média 
aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou valor orçado 
pela administração]. 

5.3. Para verificação do disposto no item 5.2.1 e também para se alertar sobre o disposto no item 5.2.2, deverá ser apresentado 
comparativo de custos, conforme modelo do ANEXO XVIII. 
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5.4. Da empresa vencedora será solicitado a entrega, preferencialmente, em 2 (duas) vias das composições dos preços unitários, 
quando do recebimento da Ordem de Serviço, em conformidade com o modelo do ANEXO XVII. 

5.4.1. Na composição dos preços unitários devem estar incluídos a aquisição e os transportes de todos os materiais necessários à 
execução dos serviços. Os transportes deverão ser discriminados com suas distâncias à parte. 

5.4.2. A proponente poderá apropriar os custos de transporte com distâncias diferentes daquelas citadas no orçamento do CIM-
AMREC. Essas distâncias adotadas deverão ser as mesmas que foram consideradas nas composições de seus preços unitários. 

5.5. Na composição dos preços unitários devem estar incluídos a taxa de bonificação e despesas indiretas (BDI). 

5.6. A taxa de bonificação e despesas indiretas (BDI) deverá ser apresentada por todas as empresas proponentes junto 
com sua proposta, sob pena de desclassificação da proposta e sua composição deverá ser discriminada conforme modelo constante 
do ANEXO XIX. 

5.7. O cronograma de desembolsos previstos para pagamentos consta do ANEXO II. 

5.8. Ocorrendo discrepância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos. Ocorrendo 
discrepância entre o valor unitário e total para o objeto do Edital, será considerado o primeiro. 

5.9. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições 
estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no 
preâmbulo deste Edital. 

5.10. A Proposta de Preços será considerada completa abrangendo todos os custos dos materiais necessários à entrega do 
objeto em perfeitas condições de uso. 

5.11. As propostas porventura sem data, serão consideradas emitidas para o dia do vencimento desta licitação. 

5.12. Na ocorrência de a documentação de proposta não estar completa e correta e contrariar qualquer dispositivo deste Edital de 
Licitação e seus Anexos, a Comissão de Licitações considerará o proponente desclassificado, caso não consiga fazer sua correção 
durante a sessão. 

5.13. O prazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura dos 
envelopes. 
 

6.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: de Habilitação e de Proposta de Preços 

7.2. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preços e à Habilitação deverão ser entregues separadamente, em envelopes 
fechados, e identificados com a razão social da licitante, o número e o título do conteúdo ("Proposta de Preços” ou "Documentos de 
Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir: 

I - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

ENVELOPE N.º 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMREC – CIM-AMREC  

TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

LICITANTE: 

CNPJ: 

II - Envelope contendo a Proposta de Preços:  

ENVELOPE N.º 2 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMREC – CIM-AMREC  

TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

LICITANTE: 

CNPJ: 

7.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (envelope nº 01) deverá ser apresentada em 1 (uma) via composta de 
documentos originais ou fotocópias autenticadas, sem prejuízo de eventual averiguação dos respectivos originais, a critério da 
Comissão. 

7.3. A PROPOSTA DE PREÇOS (envelope nº 02) deverá ser apresentada em 2 (duas) vias (em dois volumes), devidamente 
assinada por representante legal da empresa. 

7.4. A PLANILHA DE PREÇOS da proponente deverá ser apresentada também em meio magnético, em planilha Excel, não 
bloqueada, para permitir que se possa copiar dados, dentro do envelope n.º 02 

7.5. As folhas da Documentação de Habilitação e da Proposta de Preços, que não levarem a assinatura, deverão ser 
devidamente rubricadas por pessoa da proponente, recomendando- se a numeração das mesmas. 

7.6. Cada via, da Documentação de Habilitação e da Proposta de Preços, deverá ser devidamente encapada e encadernada, 
podendo ser utilizado o sistema de garras plásticas ou outro dispositivo de fixação dos documentos que permita seu fácil manuseio, 
sem risco de desprendimento ou perda, recomendando-se a colocação de índice das peças juntadas. 
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7.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de 
preços e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 

7.8. Quaisquer documentos, necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua estrangeira, 
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

7.9. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo 
autenticadas, admitindo- se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de 
preços. 

 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS 

8.1. A Comissão encarregada pela licitação reunir-se-á conforme o previsto na alínea “a” do Preambulo, e, na presença ou não 
de representantes das empresas que apresentaram propostas, procederá como adiante indicado. 

8.2. A Comissão procederá inicialmente a abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO“, rubricando os 
documentos neles contidos, e submetendo-os à rubrica e ao exame dos representantes legais presentes, devidamente credenciados, 
das empresas proponentes. 

8.3. A Comissão e os representantes presentes rubricarão os envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS”, que serão mantidos 
fechados em poder da Comissão. 

8.4. O presidente comunicará que, ao resultado da análise da documentação de habilitação será dada a devida publicidade e 
nessa oportunidade serão indicados o dia, a hora e o local da sessão de abertura das Propostas de Preços das Empresas 
habilitadas. 

8.5. Será comunicado, também, que as Propostas de Preços das empresas não qualificadas na Habilitação serão devolvidas 
intactas, mediante solicitação protocolada. 

8.6. Lavrada, lida, posta em discussão e aprovada a ata circunstanciada da reunião, será a mesma assinada pelos membros 
da Comissão e pelos representantes presentes, após o que o presidente da Comissão encerrará a reunião. 

8.7. Instalada a sessão para abertura dos envelopes contendo a “PROPOSTA DE PREÇOS”, conforme indicado no item 8.4, 
com a presença de qualquer número de representantes das empresas habilitadas, e após verificar se todos os envelopes encontram-
se fechados e inviolados, serão os mesmos abertos e seu conteúdo será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 
representantes presentes, dando-se, assim, conhecimento dos preços propostos e dos custos de instalação e mobilização, 
apresentados pelas empresas. Proceder-se-á, em seguida, conforme o descrito no item 8.6. 

8.8. Poderá a Comissão, na sessão de abertura dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação, optar pela abertura 
das Propostas de Preços, estando presentes todos os representantes das empresas e tendo os mesmos declinado do prazo para 
recurso. Nesse caso serão abertos os invólucros contendo as propostas das empresas consideradas habilitadas e seu conteúdo será 
rubricado pelos membros da Comissão e por representantes das empresas. Será lavrada ata, conforme item 8.6. 

 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. As empresas poderão ser desqualificadas por falhas existentes na documentação apresentada; no entanto, a seu 
exclusivo critério, a Comissão poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares e permitir a regularização de falhas 
formais de documentos.  
I. A seu critério, o CIM-AMREC poderá aceitar propostas em que se verifiquem erros de cálculos no Quadro de Quantidades, 
mas reservando-se o direito de corrigi-los na forma seguinte: 

I. erro na transcrição das quantidades da relação fornecida para a proposta: o produto será corrigido devidamente, 
mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o total; 

II. erro da multiplicação de preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a 
quantidade, e corrigindo-se o produto; 

III. qualquer item do quadro de Quantidades não cotado, será considerado com valor 0 (zero), implicando na automática 
rejeição da proposta; 

IV. a Comissão de Licitação terá autoridade bastante para proceder a tais correções, com ressalva do Presidente da 
Comissão, ou de quem venha este a delegar tal encargo. 

V. Qualquer valor de preços unitários discrepante em sua grafia numérica e por extenso, será considerado como o correto o 
valor grafado por extenso, ressalvada a hipótese de a discrepância ter sido mero erro formal, comprovado pelo resultado da 
multiplicação do valor desse preço unitário pela respectiva quantidade. 

II. O preço total resultante da revisão, processada na forma do sub-item anterior, será considera- do como o VALOR GLOBAL 
PROPOSTO, para efeito da presente Licitação. 

9.2. O julgamento será feito entre as propostas aceitas e a classificação delas será feita levando-se em conta o MENOR VALOR 
GLOBAL que é o somatório do preço total dos serviços com os custos de instalação, mobilização e desmobilização, 
apresentados pelas empresas, classificando-se em 1º lugar a proposta de menor valor global. 

I. Para efeito do disposto no item 9.2 entende-se como preço total dos serviços aquele obtido pelo somatório dos resultados 
da multiplicação dos preços unitários pelos quantitativos correspondentes. 
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9.3. Serão desclassificadas as propostas que: 

I. Tiverem Valor global superior ao Total geral constante do orçamento do CIM-AMREC; 

II. Tiverem Preço(s) unitário(s) superior(es) ao(s) do orçamento do CIM-AMREC acrescido(s) de 5% (cinco por cento); 

III. Tiverem Preços Globais inexequíveis calculado(s) de acordo com o disposto no disposto no § 1º do Art. 48 da Lei n.º 8.666, 
com a redação dada pela Lei n.º 9.648, de 27 de maio de 1998; 

IV. Não cotarem algum serviço constante na planilha do Orçamento do CIM-AMREC. 

V. Que não apresentarem a taxa de bonificação e despesas indiretas (BDI), conforme exigência do item 5.6. 

9.4. Os serviços serão adjudicados ao proponente que apresentar o menor preço resultante, conforme disposto no item 9.2. 

9.4.1. A empresa proponente deverá comprovar um Patrimônio Líquido superior ao somatório de Patrimônio Líquido Mínimo exigido. 

9.5. Ocorrendo empate proceder-se-á do seguinte modo: 

9.5.1. Quando participarem Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte que atenderem o item 4.1.5 desta Licitação e seu 
subitens, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para essas empresas, conforme disposto na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
9.5.1.1. Entendem-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que de empresa não 
enquadrada como ME ou EPP; 

9.5.1.2. Nessa situação proceder-se-á da seguinte forma: 

I. a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, cuja proposta for mais bem classificada, poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II. não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I do caput do artigo 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 
44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.5.2. Quando não participarem Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte, ou essas não atenderem o disposto no item 
15.5.1, a classificação será feita por sorteio, observando-se, porém, o disposto no § 2º do art 3º da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

9.5.2.1. O sorteio poderá ser realizado na mesma sessão de abertura das propostas de preços, no caso de estarem presentes todos 
os representantes das proponentes; 

9.5.2.2. No caso de não estarem presentes todos os representantes das empresas será marcada data para a realização do sorteio, o 
qual será realizado estando presentes ou não os representantes das proponentes; 

9.5.2.3. O sorteio será efetuado mediante bolinhas numeradas inseridas em globo. 

9.5.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.5.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 

9.5.4. A Microempresa ou Emprese de Pequeno Porte mais bem classificada, para fazer uso dos benefícios da Lei Complementar 
123/2006, deverá estar presente no ato da abertura das propostas de preços, sob pena de preclusão. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Dos atos praticados pela Administração decorrente do presente Edital de Licitação, cabem:  

10.1.1. Recursos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de:  

a) habilitação ou inabilitação da empresa licitante;  

b) julgamento das propostas;  

c) anulação ou revogação do Edital de Licitação;  

d) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa;  

e) rescisão do contrato.  

10.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto deste Edital de Licitação ou 
do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 10.1.1 alíneas "a", "b", "c" e "e", excluídos os relativos à advertência e multa de mora, e 
no subitem 10.1.2, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo nos casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os 
prepostos das empresas licitantes no ato em que foi adotada a decisão, que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados, 
mencionando-se o fato na respectiva Ata. 
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10.3. Os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do subitem 10.1.1 terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presente razões de interesse público, atribuir aos demais eficácia suspensiva. 

10.4. Interposto o recurso será comunicado as demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.5. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitações caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93 e alterações 
subsequentes. 

10.6. Os recursos deverão ser propostos por escrito via protocolo geral do Município de Criciúma e dirigidos ao Presidente do CIM-
AMREC, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitações, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado a autoridade superior, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

10.7. É vedada a empresa licitante à utilização de recurso ou de impugnações como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o 
procedimento deste Edital de Licitação. Identificado tal comportamento, poderá a Comissão de Licitações arquivar sumariamente os 
expedientes ou, se for o caso, propor a aplicação ao autor às sanções cabíveis. 

10.8. Os recursos interpostos fora do prazo legal, não serão levados em consideração.  

 

11. DO CONTRATO/RESCISÃO 

11.1. A adjudicação dos serviços será efetuada mediante contrato de empreitada por preço unitário, observadas as condições 
estipuladas neste Edital e as constantes da respectiva minuta anexa ao presente Edital. 

11.2. Os preços unitários que regerão o Contrato serão os constantes da proposta que apresentar o “MENOR PREÇO 
GLOBAL” pela empresa vencedora. 

11.3. Constará do contrato a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por esta licitação. 

11.4. O contrato conterá cláusula segundo a qual o mesmo poderá ser rescindido unilateralmente pelo CIM-AMREC, nos termos 
do art. 79 inciso I, da Lei nº 8.666/93, cabendo à contratada o que determina o § 2º do referido dispositivo legal. 

11.5. Constará, também, no contrato, cláusula segundo a qual o CIM-AMREC promoverá a rescisão do mesmo, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, quando a empreiteira: 

a) Não cumprir qualquer uma de suas obrigações contratuais; 

b) Transferir a terceiros os serviços, no todo ou em parte ou 

c) Incidir em quaisquer das demais hipóteses previstas no art. 78, da Lei de Licitações. 

11.6. Independentemente de sua transcrição, para todos os efeitos legais, farão parte do Contrato que vier a ser assinado, 
todas as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, na Proposta de Preços do licitante vencedor e na Nota de 
Empenho. 

11.7. A proponente vencedora fica desde já convocada para comparecer à Diretoria Executiva do CIM-AMREC, localizada na 
Av. Santos Dumont, 855, bairro Pinheirinho, CEP 88804-490, Criciúma-SC, para assinatura do contrato, nos termos da Minuta 
constante do (ANEXO XXI) deste Edital, no prazo máximo de 10 dias após a publicação no Diário Oficial dos Municípios, da 
homologação do resultado da licitação, procedida pelo Conselho de Administração do CIM-AMREC, atendido o disposto no § 3º do 
art. 64 da Lei n.º 8.666/93. Caso contrário, estará sujeita à multa pecuniária de 10% sobre o valor da proposta. 

11.8. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do licitante 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.9. Para assinatura do contrato será exigida comprovação de regularidade com a Fazenda do Estado de Santa Catarina, 
mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda do Estado de Santa Catarina. 

11.10. O não cumprimento do disposto no item 11.7 implicará na declaração de inidoneidade da proponente, além do 
enquadramento no previsto nos artigos 64 e 81 da Lei n.º 8.666/93. 

11.11. Por ocasião da assinatura do contrato a empresa adjudicada verá entregar, em meio digital (informatizado) a planilha de 
preços (orçamento detalhado) e a composição dos preços unitários. 

11.12. O prazo contratual para a execução dos serviços está indicado no QUADRO N.º 01 deste Edital e será contado em dias 
corridos a partir da expedição da pertinente Ordem de Serviço, que será emitida pela Diretoria Executiva da assinatura do contrato até 
20 (vinte) dias após a publicação do Contrato no Diário Oficial dos Municípios. 

11.13. O prazo contratual para a conclusão dos serviços poderá ser prorrogado, com fundamento no § 1º do artigo 57, da Lei de 
Licitações. 

OBS.: 1) O pedido de prorrogação de prazo deverá ser solicitado, no mínimo 60 (sessenta) dias, antes de expirar o prazo 
contratual. 

2) Na data de vencimento do prazo contratual, que é a data limite para assinatura do termo aditivo, a empresa deverá 
comprovar estar em dia com todas as obrigações fiscais. 
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12. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. As obrigações contratuais são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta contratual (ANEXO XXI) que 
independentemente faz parte integrante deste edital. 

 

13. VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. O valor do contrato a Preços Iniciais será o que resultar da proposta vencedora considerando o valor global conforme o 
definido no item 9.2 (preço total dos serviços mais os custos de instalação, mobilização e desmobilização). 

13.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

2.001.3.3.90.00.00 FR 1064, decorrente de convênio firmado com o Governo do Estado destinado ao Projeto Recuperar. 

 

14. PAGAMENTOS DOS SERVIÇOS 

14.1. Os pagamentos dos serviços serão efetuados por ordem bancária, mediante faturas com entrada na Secretaria Executiva do 
CIM-AMREC, observadas as seguintes condições: 

14.1.1. Medições provisórias, cumulativas, e medição final dos serviços procedidos de acordo com as instruções para os serviços de 
medição de obras vigentes no DEINFRA e/ou do DNIT; 

14.1.2. Entre duas medições não poderão decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto as inicial e final que poderão abranger períodos 
inferiores a 30 (trinta) dias; 

14.1.3. De cada valor, proveniente de medição, será feito o pagamento, mediante fatura, em moeda corrente do País; 

14.1.4. Os quantitativos dos serviços relacionados no Orçamento do CIM-AMREC, constantes do ANEXO I, para efeito de 
pagamento, deverão ser considerados apenas como previstos, não importando em obrigação do CIM-AMREC de autorizar sua 
execução integral; 

14.1.4.1. A contratada fica obrigada a aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem nos ser- viços, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme prevê o disposto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

14.1.5. Os resultados das medições dos serviços serão lançados em formulários apropriados, de acordo com as normas adotadas 
pelo CIM-AMREC; 

14.1.6. As medições dos serviços serão obrigatoriamente assinadas com identificação pelo Engenheiro Fiscal do CIM-AMREC e 
pelo Engenheiro preposto da Empresa detentora do contrato. 

14.2. Os pagamentos serão efetuados até 30 (trinta) dias após o término do período correspondente aos serviços executados, e 
serão efetuados mediante Ordem Bancária na conta da contratada no Banco do Brasil em moeda corrente do país. 

14.2.1. Conforme determina o art. 31 da Lei 8212, de 24/07/91, com a redação dada pela Lei 9.711, de 20/11/98, e art. 140, da 
Instrução Normativa nº 03/2005, do INSS, serão retidos 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal / fatura, que serão recolhidos 
à Previdência Social. 

14.3. O pagamento somente será liberado mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com efeito de 
Negativa) para com a Fazenda Estadual de Santa Catarina (Decreto n.º 3.650 de 27/05/93) e também, quando a empresa não for 
catarinense, da CND do Estado de origem (Decreto nº 3884/93, de 26/08/93), e também mediante a apresentação de Certidão(ões) 
Negativa(s) de Débito [ou Positiva(s) com efeito de Negativa(s)] para com o(s) município(s) onde foram realizados os serviços (Lei n.º 
11.283, de 21/12/1999), bem como a empresa que for CONTRATADA obriga-se a apresentar: 

a) junto com a primeira fatura, cópia da matrícula da obra perante o INSS; 

b) junto às parcelas intermediárias, os comprovantes de pagamentos dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais e 
trabalhistas; 

c) junto com a última fatura da obra, a Certidão Negativa de Débitos do INSS, referente à matrícula acima mencionada; 

d) a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional responsável pela obra junto ao CREA. 

14.4. Não serão admitidos adiantamentos e os pagamentos não realizados no prazo previsto no item 14.2 serão atualizados e 
compensados financeiramente, a partir da data prevista para pagamento até a data do efetivo pagamento. 

 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

15.1. Os preços contratuais serão reajustados, para mais ou para menos, obedecendo-se a periodicidade determinada pela 
legislação vigente. 

15.2. O reajuste dos preços contratuais será calculado de acordo com a variação dos valores dos “Índices de Reajustamento de 
Obras Rodoviárias”, calculados pela Fundação Getúlio Vargas para o DNIT, aplicáveis para serviços de mesma natureza do objeto 
deste Edital, de acordo com a Instrução de Serviço/DG/DNIT Nº 02/2002 de 09/09/2002. [(3.1) Terraplenagem para serviços de 
terraplenagem, (3.2) Drenagem para serviços de Drenagem e de Obras de Arte Correntes, (3.3) Sinalização horizontal para serviços 
de sinalização rodoviária, (3.4) Pavimentação para serviços de pavimentação, (3.5) Pavimento de Concreto de Cimento Portland para 
serviços de pavimento de Concreto de Cimento Portland, (3.6) Conservação para serviços de conservação, (3.7) Obras de Arte 
Especiais para serviços de obras de arte especiais e de acordo com a Resolução do DEINFRA CA-0158/2007 de 03/07/07 (3.9) 
Cimento asfáltico de Petróleo para Aquisição de CAP-20, (3.10) Asfalto Diluído para aquisição de Asfalto CM-30 (3.11) Emulsões 
para Aquisição de Emulsão Asfáltica RM-1C, RR-1C e RR-2C]. 
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15.3. O cálculo do reajustamento será procedido aplicando-se a seguinte fórmula: 

R = V
 I - I0  

            I0 

Onde: 

R - Reajustamento procurado; 

I - Índice Correspondente à data de adimplemento da parcela do serviço faturada;  

I0 - Índice do mês referente à data limite de entrega da proposta ao DEINFRA e 

V - Valor do pagamento solicitado a preços iniciais do contrato. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O CIM-AMREC aplicará a multa de mora de 10% (dez por cento) do valor da fatura quando os serviços não tiveram o 
andamento previsto no cronograma. Caso haja recuperação no cronograma ou entrega dos serviços no prazo previsto, os valores 
dessas multas serão devolvidos à empresa mediante requerimento. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato o CIM-AMREC poderá aplicar as seguintes sanções, com base em processo 
administrativo e garantindo-se o direito do contraditório e da ampla defesa: 

a) Advertência, verbal ou escrita, quando houver qualquer paralisação não autorizada ou quando houver descumprimento de 
qualquer cláusula do Edital ou do Contrato, e/ou nas faltas leves que não acarretem prejuízos de monta à execução do contrato, não 
eximindo o advertido das demais sanções ou multas; 

b) Multas de: 

a) 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, quando os serviços não forem executados perfeitamente de acordo com 
as Especificações Técnicas aplicáveis no caso, os quais deverão ser refeitos, e quando a administração ou a fiscalização for 
erroneamente informada; 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor não executado do contrato pela inexecução parcial e de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
do contrato pela inexecução total. 

c) Suspensão, por até 2 (dois) anos, de participação em licitações do CIM-AMREC, no caso de inexecução parcial ou total do 
contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e a inexecução decorrer de violação culposa da contratada; 

16.3. Declaração de inidoneidade para participar de licitação e contratar com a Administração Pública, quando a inexecução do 
contrato decorrer de violação dolosa da contratada, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a sua reabilitação, na forma da legislação em vigor. 

16.4. Os valores das multas serão descontados de qualquer fatura ou crédito existente do CONTRATANTE não se 
efetuando qualquer pagamento de fatura, enquanto referida multa houver sido paga ou relevada a penalidade aplicada. 

16.5. Nenhum pagamento será feito a CONTRATADA, que tenha sido multado, antes de paga ou relevada a multa. 

16.6. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior", devidamente comprovados. 

 

17. GARANTIA CONTRATUAL 

17.1. A proponente, à qual for adjudicado o objeto da presente licitação, será notificada a comparecer para assinatura do contrato, 
devendo para isso efetuar no CIM-AMREC, a título de Garantia Contratual, o recolhimento da importância de 5% (cinco por cento) do 
valor do Contrato. 

17.2. A Garantia Contratual poderá ser feita em uma das seguintes modalidades: 

a) dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) seguro garantia; 

c) fiança bancária. 

17.3. A Garantia Contratual somente será levantada, na mesma modalidade em que foi feita, 60 (sessenta) dias após o Termo de 
Recebimento Definitivo dos Serviços, e depois de cumpri- das todas as obrigações contratuais. No caso de rescisão do contrato não 
será devolvida a Garantia Contratual, que será apropriada pelo CIM-AMREC, exceto se a rescisão e/ou paralisação se der em 
decorrência de acordo com o CIM-AMREC ou hipóteses previstas no § 2° do inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93. 

17.3.1. O pedido de devolução da Garantia Contratual deverá ser protocolado e estar acompanhado da Guia de Recolhimento 
original, emitida pelo CIM-AMREC por ocasião do seu recolhimento. 
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18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. As normas que disciplinam esta Tomada de Preços serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as 
interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação. 

18.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis 
a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública desta Tomada de Preços. 

18.3. É facultado à Comissão de Licitações ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

18.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao 
presente Edital. 

18.5. A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não implicarão direito à contratação. 

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que 
só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na PREFEITURA MUNICIPAL DE CRICIÚMA, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

18.7. O Presidente do CIM-AMREC poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666/93. 

18.8. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização da Tomada de Preços, este prazo 
será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

18.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer meio de 
comunicação que comprove o recebimento. 

18.10. para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da Comarca de Criciúma. 

18.11. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos. 

18.12. A  participação no presente processo licitatório implica para a licitante a observância dos preceitos legais regulamentares em 
vigor, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
 
18.13. A  apresentação da proposta de preço,  será considerada como evidência  de que a licitante examinou criteriosamente  todos 
os documentos do presente Edital de Licitação, e obteve informações sobre qualquer ponto  duvidoso  antes de apresentá-la,  e 
considerou que  os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória. 

 
18.14. A contratada se obriga a disponibilizar os equipamentos necessários quando da execução dos serviços. 

a) A Fiscalização poderá determinar à contratada um reforço do equipamento ou substituição de unidades defeituosas, caso 
venha a constatar que o mesmo é insuficiente para dar aos serviços o andamento previsto. 

18.15. Os concorrentes ficam cientes de que o CIM-AMREC reserva o direito de apresentar variantes ao projeto, podendo 
acarretar redução ou acréscimo no volume dos serviços, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

18.16. Os custos dos serviços de conservação do acesso às jazidas, pedreiras e dos caminhos de serviços correrão por conta e 
risco da empresa contratada. 

18.17. A Comissão de Licitações poderá, no desempenho de suas atribuições, proceder pesquisas sobre qualquer das empresas 
licitantes, para melhor aquilatar o comportamento técnico e financeiro, nos locais onde as mesmas estejam com frentes de serviço. 

18.18. Serão obedecidas, na execução dos serviços, as Normas e Padrões de Desempenho para serviços de conservação e as 
demais normas adotadas pelo DEINFRA e complementarmente as do DNIT. 

18.19. A responsabilidade pelo controle de qualidade dos serviços e materiais é integral da em- presa executora. Reserva-se o 
direito de o CIM-AMREC, quando julgar necessário, fazer suas verificações. A não execução dos serviços dentro dos padrões 
exigidos implicará na não aceitação dos mesmos. 

18.20. São também obrigações da empresa contratada: 

a) Garantir, durante a execução dos serviços, a continuidade e a segurança do tráfego e sinalizar e manter a vigilância 
necessária à segurança do trânsito. 

b) Permitir e facilitar a inspeção dos serviços pela fiscalização, em qualquer dia e hora, devendo prestar todas as informações 
e esclarecimentos solicitados pelos técnicos do CIM-AMREC. 

18.21. A empresa somente executará os serviços mediante nota de serviço fornecida pelo Eng. Fiscal do contrato, identificando 
no mínimo a rodovia, o trecho, o tipo de serviço a ser realizado e sua localização, e o período a ser executado o serviço. 

18.22. O CIM-AMREC se reserva o direito de a qualquer momento, executar a conservação da malha rodoviária da(s) rodovia(s) 
estadual(ais), em parte ou em toda a extensão, por administração direta, sem que caiba direito a contratada a qualquer indenização 
ou reclamação. 

18.23. O proponente deverá arcar com todos os custos associados com a preparação e apresentação de sua proposta. O CIM-
AMREC, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os 
resultados desta. 
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18.24. Conforme decisão do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina a empresa contratada deverá apresentar, quando 
do recebimento definitivo dos serviços por parte do CIM-AMREC, GARANTIA DA OBRA pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, 
conforme determina o art. 618 do Código Civil. 

18.25. Nos casos omissos e no que couber, aplicar-se-á o que preceitua a Lei nº 8666/93 e alterações subsequentes e, na falta 
desses haverá deliberação da Comissão de Licitações. 
18.26. Fazem parte integrante deste Edital: 

QUADRO N.º 01 

Anexo I – Quantitativos e Orçamento do CIM-AMREC 

Anexo II – Cronograma de Desembolso 

Anexo III – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF 

Anexo V – Modelo de Credenciamento 

Anexo VI – Pessoal Técnico Mínimo Exigido 

Anexo VII – Modelo de Curriculum Vitae 

Anexo VIII – Modelo de Orçamento (Preços) da Proponente 

Anexo IX – Modelo de Carta de Apresentação da Proposta 

Anexo X – Equipamento mínimo 

Anexo XI – Declaração de disponibilidade 

Anexo XII – Loca para retirada do atestado de visita 

Anexo XIII – Declaração de responsabilidade ambiental 

Anexo XIV – Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte 

Anexo XV - Autorização/Declaração 

Anexo XVI - Especificações Técnicas 

Anexo XVII – Modelo de custos unitários dos serviços 

Anexo XVIII – Comparativo de custos 

Anexo XIX – Quadro de composição da taxa de bonificação 

Anexo XX - Modelo de cavalete de sinalização da obra 

Anexo XXI – Minuta do contrato 

18.27. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser obtidos de segunda a sexta-
feira, na Diretoria de Logística do Município de Criciúma, sito a Rua Domênico Sônego, nº 542 – Paço Municipal “Marcos 
Rovaris”- bairro Santa Bárbara, Criciúma/SC, no horário das 08:00 as 17:00 horas, ou pelos telefones: (0**48) 431-0359 ou 3431-
0318. 

CRICIÚMA, 31 de outubro de 2019. 

 

VANDERLEI ALEXANDRE 
Diretor Executivo do CIM-AMREC 
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QUADRO N.º 01 
 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 346/CIM-AMREC/2019 

 
 
EDITAL N.º 346/CIM-AMREC/2019: Serviços de sinalização horizontal e vertical na malha rodoviária sob a jurisdição da 
Superintendência Regional Sul do DEINFRA, compreendendo os municípios de Criciúma, Içara, Balneário Rincão, Nova 
Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, Morro da Fumaça, Treviso, Orleans, Lauro Muller e Urussanga. 
 
 

Malhas Viárias ORÇAMENTO DO CIM-
AMREC(R$) 

PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 

MÍNIMO (R$) 

GARANTIA 
CONTRATUAL R$ 

PRAZO DE EXECUÇÃO 

(meses) 

Criciúma, Içara, Balneário 
Rincão, Nova Veneza, 
Forquilhinha, Cocal do
Sul, Siderópolis, Morro da 
Fumaça, Treviso, Orleans, 
Lauro Muller e Urussanga. 

682.857,92 68.285,79 5% (cinco por cento) do 
valor contratual 3 
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ANEXO I 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 346/CIM-AMREC/2019 

 

QUANTITATIVOS E ORÇAMENTO DO CIM-AMREC 
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ANEXO II 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 346/CIM-AMREC/2019 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMREC - CIM-AMREC 

 PROJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS ESTADUAIS 
    

 LOCALIZAÇÃO: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO CARBONÍFERA - AMREC 
 

           

Cronograma Físico - Financeiro 

           

  PARCELAS     1ª  PARCELA 2ª  PARCELA 3ª  PARCELA   

ÍTEM DESCRIÇÃO % Total R$ % Total R$ % Total R$ % Total R$   

1.1 SINALIZAÇÃO  100,00% 

    
       
682.857,92 33,33% 227.619,31 33,33% 227.619,31 33,33% 227.619,30 100,00% 

  
VALOR DA 
PARCELA (R$)       227.619,31   227.619,31   227.619,30   

  

PERCENTUAL 
DA PARCELA 
(%) 100,00%   33,33%   33,33%   33,33%     

  

VALOR 
ACUMULADO 
(R$)   

      
682.857,92   227.619,31   455.238,62   

      
682.857,92   

  

PERCENTUAL 
ACUMULADO 
(R$)     33,33%   66,67%   100,00%     

           

           
 

LEANDRO ARNS BACK 
Engenheiro Civil 

CREA-SC 083.933-4 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

Balneário Rincão – Cocal do Sul – Criciúma – Forquilhinha – Içara – Lauro Muller – 
Morro da Fumaça – Nova Veneza – Orleans – Siderópolis – Treviso - Urussanga 

 

 

ANEXO III 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 346/CIM-AMREC/2019 

 

 

“M O D E L O“ 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

Para fins de participação no Edital de Tomada de Preços nº 346/CIM-AMREC/2019, declaramos para todos os fins de direito, que a 

nossa empresa não foi declarada inidônea por ato do Poder Público nas esferas municipais, estaduais e federais, e nem está suspensa 

e/ou impedida de participar de licitações no município de Criciúma/SC, nos termos do artigo 32 - parágrafo 2º, da Lei Federal n.º 

8.666/93, alterado pela Lei n° 9.648/98. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

, de  de 20__ . 

 

 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO IV 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

“  M O D E L O  “ 

 

DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Para  fins  de participação,  no  Edital  de Tomada de Preços Nº 346/CIM-AMREC/2019, em cumprimento   com o que determina o Art. 

27, inciso V, da Lei 8.666/93, declaramos para todos os fins de direito, que a nossa empresa não possui empregados menores de 

dezoito anos em jornada noturna, ou em locais insalubres ou perigosos; não possui em seus quadros  empregados  menores de 

dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz,  a partir dos quatorze anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

, de  de 20__ . 

 

 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

Balneário Rincão – Cocal do Sul – Criciúma – Forquilhinha – Içara – Lauro Muller – 
Morro da Fumaça – Nova Veneza – Orleans – Siderópolis – Treviso - Urussanga 

 

 

ANEXO V 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) _____________________________ portador(a) da Cédula de Identidade nº 

____________________ e  CPF  sob  nº _________________,  a  participar   da  Licitação instaurada pelo CIM-AMREC, na 

modalidade TOMADA DE PREÇOS, na qualidade  de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em 

nome da empresa _____________________, inscrita sob o CNPJ nº _________________, bem como formular propostas/lances 

verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

, em ______de __________ de 20___ 

 
 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO VI 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 
 

PESSOAL TÉCNICO MÍNIMO EXIGIDO 
 
 

Obra: Serviços de sinalização horizontal e vertical na malha rodoviária sob a jurisdição da 
Superintendência Regional Sul do DEINFRA, compreendendo os municípios de Criciúma, 
Içara, Balneário Rincão, Nova Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, Morro da 
Fumaça, Treviso, Orleans, Lauro Muller e Urussanga. 

EDITAL N.º 346/19 

 

ITEM FORMAÇÃO / ESPECIALIDADE QUANTIDADE MÍNIMA 

1 Engenheiro Civil (colocar o nome ) 01 

2 Químico (colocar o nome ) 01 

3 Técnico de segurança do trabalho (colocar o nome ) 01 

4 Encarregado (colocar o nome)  01 

 

 
 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO VII 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 
C U R R I C U L U M   V I T Æ 

 

(MODELO) 
Obra: Serviços de sinalização horizontal e vertical na malha rodoviária sob a jurisdição da 
Superintendência Regional Sul do DEINFRA, compreendendo os municípios de Criciúma, Içara, 
Balneário Rincão, Nova Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, Morro da Fumaça, Treviso, 
Orleans, Lauro Muller e Urussanga. 

EDITAL N.º 346/19 

RAZÃO SOCIAL: 

 

C U R R I C U L U M V I T Æ (Engenheiro Civil) 

Nome Completo: Data de Nascimento: Perman

ente: 

Eventu

al: 

Naturalidade: 

Nacionalidade: 

Posição na Empresa: 

INSTRUÇÃO (Indicar o Curso, Nome da Escola, Ano de Formatura, Cursos de Pós-Graduação e de Especialização) 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

ESPECIALIZAÇÃO 

QUALIFICAÇÃO e ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO VIII 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

ORÇAMENTO (PREÇOS) DA PROPONENTE 

(modelo) 
OBRA: Serviços de sinalização horizontal e vertical na malha rodoviária sob a jurisdição da 
Superintendência Regional Sul do DEINFRA, compreendendo os municípios de Criciúma, Içara, Balneário
Rincão, Nova Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, Morro da Fumaça, Treviso, Orleans, Lauro 
Muller e Urussanga. 

EDITAL Nº 346/19 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMREC – CIM-AMREC                                           DATA: ____/____/_____ 

RAZÃO SOCIAL: 

QUADRO DE QUANTIDADES E DE PREÇOS 

 
CÓDIGO 

 
SERVIÇO 

 
UNIDADE 

 
QUANTIDADE 

PREÇO UNITÁRIO TOTAIS 

PARCIAIS 
(R$) 

VALOR 
(R$) 

VALOR POR EXTENSO 
(REAIS) 

       

PREÇO TOTAL (1): 

Importa o presente PREÇO TOTAL em: 
 INSTALAÇÃO/MOBILIZAÇÃO 

Instalação: ............................... 
Mobilização ............................ 
Desmobilização ...................... 

     

CUSTO TOTAL DE INSTALAÇÃO/MOBILIZAÇÃO (2): 
Importa o presente CUSTO DE INSTALAÇÃO, MOBILIZAÇÃO e DESMOBILIZAÇÃO em:    

VALOR GLOBAL PROPOSTO (1) + (2) : 
Importa o presente VALOR GLOBAL PROPOSTO em: 
DATA :  /  /    NOME DO RESPONSÁVEL: ASSINATURA: 

 
OBS: Distâncias de Transporte consideradas para os insumos: 

Cimento – DMT = 

Areia - DMT =  

Tubos -  DMT = 

etc. 
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ANEXO IX 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 
 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
 
 
 
LOCAL E DATA 
 
 
 
Ao CIM-AMREC 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 
 
Pela presente submetemos à apreciação de V.Sª a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, declarando que: 

a) Executaremos os serviços e obras licitadas pelo VALOR GLOBAL de R$........................ 

(..................................................................................................................................) sendo: 

a.1) Preço total dos serviços: R$........................ (............................................................................................................................); 

a.2) Instalação e Mobilização: R$....................... (............................................................................................................................); 

b) O prazo máximo de execução dos serviços será de 90 (noventa) dias corridos, a contar do recebimento da respectiva Ordem de 

Serviço, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros que venham a ser verificados na preparação da proposta; 

c) Manteremos válida a proposta por um prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para sua apresentação. 

Atenciosamente, 

 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO X 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

EQUIPAMENTO MÍNIMO 
 
 

Nº DE 

ORDEM 
DISCRIMINAÇÃO CARACTERÍSTICAS QUANT. 

1 Caminhão carroceria 80hp 01 

2 Máquina para pintura de faixas de 
horizontal (Consmaq FX 44 ou similar) 59hp 01 

3 Compactador manual 7hp 01 

4 Betoneira 320 litros a diesel 6hp 01 

 
 
Notas:  1) As potências e/ou capacidades indicadas referem-se às mínimas exigidas, admitindo-se, portanto, variações para maior. 

2) Quantidade mínima de equipamento necessário para execução da obra (próprio, leasing, alugado ou a adquirir). 
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ANEXO XI 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 
 

DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS PARA AS OBRAS 
 
 

MODELO 
 

 

Obra: Serviços de sinalização horizontal e vertical na malha rodoviária sob a jurisdição da 

Superintendência Regional Sul do DEINFRA, compreendendo os municípios de Criciúma, Içara, 

Balneário Rincão, Nova Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, Morro da Fumaça, 

Treviso, Orleans, Lauro Muller e Urussanga. 

EDITAL Nº 346/19 

RAZÃO SOCIAL: 

 
 
 

Declaro para os devidos fins e efeitos, e sob as penas da lei, que os equipamentos mínimos conforme constante do ANEXO X, 
estarão disponíveis para os serviços objeto do EDITAL N.º 346/CIM-AMREC/2019. 
 
E, por ser verdade, firmo a presente. 
 
 
 

Local,  de  de    
 
 
 
 
 
 

Representante da Empresa 
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ANEXO XII 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

LOCAL PARA RETIRADA DO ATESTADO DE VISITA 

 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMREC – CIM-AMREC 

Av. Santos Dumont, 855, bairro Pinheirinho 

CEP 88804-490 

Criciúma-SC 
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ANEXO XIII 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

 

EDITAL N.º 346/CIM-AMREC/2019 

EMPRESA PROPONENTE: 

DATA DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 
 
 
Declaramos para os devidos fins que conhecemos a legislação ambiental, notadamente as relacionadas às atividades objeto deste 

Edital (Lei Federal 6.938/81, Decreto Federal 99.274/90, Lei Federal 6.902/81, Lei Estadual 14.250/81, Lei Estadual 5.793/80, 

Resolução CONAMA 001/86, Resolução CONAMA 237/97, Código Florestal, Decreto Federal 99.547/90, Decreto Federal 750/93, Lei 

Estadual 9.428/94, Código das Águas, Decreto Federal 24.643/34, e outras, as Normas, Diretrizes e Manuais do DEINFRA (Manual de 

Procedimentos Ambientais do DEINFRA, Instrução de Serviço IS-05 e Diretrizes Ambientais Gerais do DEINFRA, bem como das 

Diretrizes e Normas do DNIT, quando aplicáveis), e que: 

a) retificamos que tomamos ciência da Lei Federal 9.605/98 – Lei que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente – Lei de Crimes Ambientais, onde no seu Artigo 2º 

menciona que “ o preposto, dentre outros, de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua 

prática, quando podia agir para evita-la, sobre esse incidirá as penas cabíveis”; 

b) tomamos total conhecimento das obrigações constantes do objeto da licitação e sabendo das restrições 

ambientais relacionadas à preservação do meio ambiente e à minimização dos impactos ambientais advindos das obras/serviços 

previstos neste Edital, cujas ações serão criteriosamente implementadas, incluindo o monitoramento ambiental quando necessário; 

c) responsabilizamo-nos pela contratação de pessoal qualificado para o atendimento às questões ambientais, bem 

como pela elaboração dos relatórios e documentações relativas aos licenciamentos ambientais, sem custos adicionais ao CIM-AMREC; 

d) responsabilizamo-nos pelo efetivo atendimento às Licenças Ambientais da rodovia, assumindo as condições de 

validade das mesmas sem custos adicionais ao CIM-AMREC; 

e) nos responsabilizamos pela obtenção de materiais de construção de fontes devidamente licenciadas pelos órgãos 

competentes; 

f) assumimos toda a responsabilidade pela execução das obras/serviços provisórios e permanentes de proteção 

ambiental, constantes do plano de trabalho e autorizadas pela Fiscalização do CIM-AMREC; 

g) assumimos toda execução e custos inerentes a conservação, manutenção e o monitoramento ambiental das 

instalações e canteiro de obras; 

h) assumimos a responsabilidade pela execução e ônus da limpeza de entulhos, focos de proliferação 

endêmicas, higiene e pela qualidade sócio-ambiental da obra/serviços; 

i) assumimos, sem repasse para o CIM-AMREC, toda a responsabilidade por danos e ônus, inclusive os 

pagamentos das multas que venham a ser associados às obras/serviços ora licitados, motivados pelo não cumprimento dos 

dispositivos legais ou normativos previstos; 

j) assumimos o compromisso em permitir a fiscalização ambiental, conforme previsto no Parágrafo 3º do Artigo 

21 do Decreto Federal 99.274/90; 

k) assumimos o compromisso de fazer e anexar registros dos dispositivos e ações de proteção ambiental com a 

respectiva documentação fotográfica à Medição Final, após o aceite da Fiscalização do CIM-AMREC, sendo condição para 

liberação da respectiva fatura. 

Local, ____ de ___________ de ______. 
 

Representante da Empresa 
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ANEXO XIV 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS - EDITAL Nº 346/CIM-AMREC/2019 
 
 
 
 
A   empresa   ........................................................................................................,   inscrita no CNPJ  nº  .........................................,  
por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr(a) ..........................................................................., portador(a)
 da Carteira de Identidade nº ........................................ e do CPF nº , DECLARA que se enquadra na 
condição de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, constituída na forma da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da citada lei. 
 

 

............................................. 

(data) 
 
 

............................................................................... 
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ANEXO XV 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 
AUTORIZAÇÃO / DECLARAÇÃO 

 
 

Eu, _______________________________, ____(profissão)____________, autorizo a incluir meu nome na equipe técnica para 

trabalhos, objeto da Licitação, Edital No. 346/CIM-AMREC/2019, que prevê a sinalização horizontal e vertical na malha rodoviária 

sob jurisdição da Superintendência Regional Sul do DEINFRA, compreendendo os municípios de Criciúma, Içara, Balneário 

Rincão, Nova Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, Morro da Fumaça, Treviso, Orleans, Lauro Muller e Urussanga. 

Ao mesmo tempo declaro ter pleno conhecimento do conteúdo pertinente das Instruções e Especificações de Serviço adotadas pelo 

DEINFRA, do Código de Trânsito Brasileiro e das Normas da ABNT. 

 

_____________________________________ 
 

Profissional. _______________________ 
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ANEXO XVI 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/ LAUDO TECNICO 

 

 

Serão obedecidas na execução dos serviços: a especificação de serviço – DERSCES-OC-03/92 do DEINFRA, as recomendações do 
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do CONTRAN, as exigências do Código de Trânsito Brasileiro, das normas da ABNT, além 
das recomendações particulares indicadas a seguir: 

A - AS EMPRESAS DEVEM APRESENTAR NA DOCUMENTAÇAO LAUDO TECNICO EMITIDO POR LABORATORIOS 
CREDENCIADOS PELA ABIPT DOS SEGUINTES MATERIAIS: Tintas de demarcação de resina acrílica à base de solvente tipo NBR 
11862, Micro esferas de vidro para sinalização Horizontal NBR 6831/96, chapas de aço galvanizada 18 - NBR 11904/92, películas 
refletivas tipo Grau técnico NBR 14644/07. Colocar a seguinte redação: 

Caso seja fabricante de tinta de demarcação de resina acrílica a base de solvente, NBR 11862, microesferas de vidro para sinalização 
horizontal, chapas de aço galvanizada 18, películas refletivas tipo Grau técnico (GT) deverá apresentar laudo(s) conclusivo(s) em 
original em atendimento as especificações da ABNT quanto aos produtos indicados, emitidos por laboratórios associados à ABIPT – 
Associação Brasileira de Institutos de Pesquisas Tecnológicas, aptos para fazerem as análises e os laudos. A licitante deverá 
comprovar a condição de fabricante através de cópia do alvará de licença e funcionamento expedido pela prefeitura do município da 
sede da licitante e Certificado de Licença e Instalação expedido pela Secretaria do Meio Ambiente em conformidade com os decretos 
estaduais nºs 47.397 e 47.400 de 04/12/02, que regulamentam a lei estadual nº 9.509 de 20/03/97, atendendo a resolução nº 237 da 
CONAMA de 19/12/97 e no que estabelece a lei federal nº 6.938 de 31/08/81; 

Caso não seja fabricante, deverá apresentar declaração de disponibilidade do Fabricante com qualidade e quantidades suficientes dos 
materiais: tinta de demarcação de resina acrílica à base de solvente, NBR 11862, microesferas de vidro para sinalização horizontal, 
chapas de aço galvanizada 18, películas refletivas tipo Grau técnico(GT) , acompanhada de laudo(s) conclusivo(s) em original em 
atendimento as especificações da ABNT quanto aos produtos indicados, emitidos por laboratórios associados a ABIPT – Associação 
Brasileira de Institutos de Pesquisas Tecnológicas, aptos para fazerem as análises e os laudos, bem como comprovação da condição 
de fabricante através de cópia do alvará de licença e funcionamento expedido pela prefeitura do município da sede da licitante e 
Certificado de Licença e Instalação expedido pela Secretaria do Meio Ambiente em conformidade com os decretos estaduais nºs 
47.397 e 47.400 de 04/12/02, que regulamentam a lei estadual nº 9.509 de 20/03/97, atendendo a resolução nº 237 da CONAMA de 
19/12/97 e no que estabelece a lei federal nº 6.938 de 31/08/81; 

As placas de sinalização vertical deverão ser executadas com suportes, barras de travamento e braçadeiras em aço galvanizado a fogo 
de acordo com a NBR 14980/2002, conforme detalhes nas folhas a seguir: 
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ANEXO XVII 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

MODELO 

EDITAL N.º 346/CIM-AMREC/2019 Empresa: 

CUSTOS UNITÁRIOS DOS SERVIÇOS 
CIM-AMREC Data: 

Código: Serviço: Unidade: 

(A) Equipamento C.T. Código Qtde. 
Utilização Valor Horário Custo 

Horário 
Prod. Improd. Prod. Improd. 

         
         
         
         
         
         
         
         

(A) Total - 

 

(B) Mão de Obra Código K Qtde. Salário Base Custo Horário 

      
      
      
      
      
      
      

(B) Total - 

 
 

(E) Materiais Código Unidade Custos Consumo Custo Unitário 

      
      
      
      
      
      
      

(E) Total - 

 

(F) Transportes Código DMT (km) Tipo de Transporte Custos Consumo Custo Parcial 

       
       
       
       
       
       
       

(F) Total - 

 

Custo Direto Total (D) + (E) + (F) - 

Bonificação : - 

Custo Unitário Total (R$) - 

 

(C) Produção da Equipe: 
 

(D) Custo Horário da Execução: [(A) + (B) ] / (C) = (D) 
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ANEXO XVIII 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

COMPARATIVO DE CUSTOS 

 
 

 
 

Código do 
Serviço 

 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
UNI- 

DADE 

PREÇO UNITÁRIO 
EM REAIS 
(R$) 

 
RELAÇÃO 

(b/a) 

CIM-AMREC 
(a) 

EMPRESA 
(b) 

      

 

 

OBRA: Serviços de sinalização horizontal e vertical na malha rodoviária sob a jurisdição 
da Superintendência Regional Sul do DEINFRA, compreendendo os municípios de 
Criciúma, Içara, Balneário Rincão, Nova Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, 
Morro da Fumaça, Treviso, Orleans, Lauro Muller e Urussanga. 

EDITAL Nº 346/19 
BASE: Mês/Ano 
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ANEXO XIX 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

MODELO DE QUADRO DE COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS ( BDI ) 

 
 

Serviços de sinalização horizontal e vertical na malha rodoviária sob a jurisdição da Superintendência Regional Sul do 
DEINFRA, compreendendo os municípios de Criciúma, Içara, Balneário Rincão, Nova Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, 

Siderópolis, Morro da Fumaça, Treviso, Orleans, Lauro Muller e Urussanga. 
 
 

Identificação da Taxa (exemplos) % considerado sobre o Custo Unitário 

Imprevistos e Riscos eventuais ......... % 

Administração central da empresa ......... % 

Custos financeiros ......... % 

Seguros e garantias ......... % 

Lucro ......... % 

......... ......... % 

.......... ......... % 

.......... ........ % 

Etc... ......... % 

TOTAL ......... % 

Empresa:  ............................................................................................ 
Responsável:  ...................................................................................... 
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ANEXO XX 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

MODELO DE CAVALETE DE SINALIZAÇÃO DA OBRA 
 
 
 
 
 
 
 

 

Formato 
2 x 1 módulo (2,00m x 1,00m) 

 
Logomarca 
cores padrão 

 
Desculpe o Transtorno 
Helvética bold 

 
Órgão do Governo 
Helvética bold 
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ANEXO XXI 

AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 346/CIM-AMREC/2019 

 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº XXX/CIM-AMREC/20XX 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE EMPREITADA FIRMADO ENTRE O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMREC – CIM-AMREC E A FIRMA 
......................................................, na forma abaixo: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

PREÂMBULO 

1. CONTRATANTES: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMREC – CIM-AMREC, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ sob o nº 34.629.547/0001-72, com sede na Av. Santos Dumont, 855, bairro Pinheirinho, CEP 88804-490, 
Criciúma-SC, representado pelo seu Presidente, Prefeito HÉLIO ROBERTO CESA e a firma ........................., a seguir denominada 
CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00, representada pelo(a) Sr(a) .......................... 

2.LOCAL: 

Lavrado e assinado em Criciúma, na sede do CIM-AMREC. 

3.SEDE E REGISTRO 

DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA está estabelecida à ......................................... 

4.FUNDAMENTO LEGAL 

DA ADJUDICAÇÃO: 

Este Contrato decorre da autorização do Conselho Administrativo do CIM-AMREC, constante da Ata datada de XX/XX/2019, que 
homologou em XX/XX/20XX o resultado da TOMADA DE PREÇOS - EDITAL nº 346/CIM-AMREC/2019, de conformidade com o que 
consta no processo protocolado sob o nº 003/2019 de 10/10/2019 que ficou fazendo parte integrante deste Contrato, sujeitando-se as 
partes contratantes às suas cláusulas e às normas da Lei nº 8.666/93, de 21.06.93, inclusive quanto aos casos omissos e a 
proposta vencedora ao Edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

OBJETO E ANDAMENTO DOS SERVIÇOS 

1.OBJETO DO CONTRATO: 

É objeto do presente Contrato a execução dos Serviços de sinalização horizontal e vertical na malha rodoviária sob a jurisdição 
da Superintendência Regional Sul do DEINFRA, compreendendo os municípios de Criciúma, Içara, Balneário Rincão, Nova 
Veneza, Forquilhinha, Cocal do Sul, Siderópolis, Morro da Fumaça, Treviso, Orleans, Lauro Muller e Urussanga, nas condições 
previstas na Tomada de Preços e seus anexos, partes integrantes e inseparáveis deste Contrato. 

2.NORMAS DE EXECUÇÃO: 

A CONTRATADA se obriga a executar os serviços objeto do presente Contrato em perfeita harmonia e concordância com a Proposta 
Técnica aprovada para os serviços indicados no item 1, bem como de conformidade com a Tomada de Preços e a Proposta que 
apresentou e teve aceita no Edital, documentos estes que ficam fazendo parte integrante e inseparável do presente Contrato, como se 
aqui integral e expressamente estivessem reproduzidos. Outrossim, em tudo que não seja disciplinado, modificado e revogado pelas 
disposições da Tomada de Preços e deste Contrato, prevalecerá o disposto na legislação pertinente e nas Normas, Atos ou Instruções 
adotadas pelo DEINFRA e complementarmente às do DNIT. 

3.ANDAMENTO DOS SERVIÇOS: 

O andamento dos serviços obedecerá rigorosamente ao cronograma apresentado e aprovado pelo CIM-AMREC, constante do Edital de 
Tomada de Preços, que é parte integrante deste Contrato. 
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4.FORMA DE EXECUÇÃO: 

Os serviços serão executados sob a forma de empreitada por preço unitário, de acordo com a proposta apresentada, observadas as 
Normas, Diretrizes e Manuais do DEINFRA e quando couber as Especificações e as Normas Técnicas vigentes no DNIT, aquelas 
Complementares e Particulares e outras pertinentes aos serviços, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 
determinações da Fiscalização e, quando couber, da Supervisão dos Órgãos Ambientais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

PREÇOS E PAGAMENTOS 

1.PREÇOS: 

O CIM-AMREC pagará a CONTRATADA pela execução dos serviços contratados e efetivamente executados, de acordo com os preços 
propostos no Edital. 

2.FORMA DE PAGAMENTO: 

Os pagamentos serão efetuados por Ordem Bancária, através do Banco do Brasil S.A., em Criciúma, mediante requerimento da 
CONTRATADA ou de Procurador devidamente habilitado, contra a apresentação das faturas correspondentes às medições, 
devidamente conferidas e assinadas pelo Engenheiro Fiscal do CIM-AMREC, condicionado a entrega e a aprovação do serviço, o 
cumprimento do cronograma de execução, e cada pagamento corresponderá: 

a) medições provisórias, cumulativas e medição final dos serviços, procedidas de acordo com as instruções para os serviços de 
medição de obras vigentes no DEINFRA e/ou do DNIT; 

b) as medições serão feitas a cada 30 (trinta) dias, exceto a inicial e a final que poderão abranger períodos inferiores a 30 (trinta) dias; 

c) de cada valor determinado em medição será feito o pagamento mediante fatura, em moeda corrente do País; 

Os pagamentos dos serviços serão efetuados 30 (trinta) dias após o término dos serviços executados e será liberado mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina (Decreto nº 3.650 de 27/05/93), e 
também, quando a empresa não for catarinense, da Certidão Negativa do estado de origem (Decreto nº 3.884/93, 26/08/93), bem como 
cumprir a determinação contida na Lei nº 11.283, de 21/12/99, referente a débitos tributários municipais e, ainda, além das 
comprovações das obrigações previdenciárias e fiscais, a CONTRATADA obriga-se a apresentar: 

1) junto com a primeira fatura, cópia da matrícula da obra perante o INSS; 

3) junto com a última fatura da obra, a Certidão Negativa de Débitos do INSS, referente à matrícula acima mencionada; 

4) a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional responsável pela obra junto ao CREA. 

Quando do pagamento serão retidos 11% (onze por cento) do valor de cada nota fiscal / fatura, que será recolhido à Previdência Social 
(INSS), conforme explicitado no item 10.2.1 do Edital.  

Não serão admitidos adiantamentos e os pagamentos não realizados no prazo previsto anteriormente, serão atualizados e 
compensados financeiramente conforme o disposto no artigo 117 da Constituição do Estado de Santa Catarina, a partir da data prevista 
para pagamento até a data do efetivo pagamento. 

3. REAJUSTAMENTO: 

Os preços contratuais serão reajustados, para mais ou para menos, obedecendo-se à periodicidade determinada pela legislação 
vigente.  

O reajuste será calculado de acordo com a variação dos valores dos “Índices de Reajustamento Rodoviários do DNIT”, calculados pelo 
Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas, aplicáveis para serviços da mesma natureza do objeto deste instrumento, 
de acordo com a Instrução de Serviço/DGG/DNIT nº 02/2002 de 09/09/2002. [(3.1) Terraplenagem para serviços de terraplenagem, 
(3.2) Drenagem para serviços de Drenagem e de Obras de Arte Correntes (3.3) Sinalização horizontal para serviços de sinalização 
rodoviária, (3.4) Pavimentação para serviços de pavimentação, (3.5) Pavimento de Concreto de Cimento Portland para serviços de 
Concreto de Cimento Portland, (3.6) Conservação para serviços de conservação, (3.7) Obras de Arte Especiais e de acordo com a 
Resolução do DEINFRA CA-0158/2007 de 30/07/2007 (3.9) cimento asfáltico de petróleo para Aquisição de CAP-20, (3.10) Asfalto 
Diluído para aquisição de Asfalto CM-30 (3.11) Emulsões para Aquisição de Emulsão asfáltica RM-1C, RR-1C e RR2C]. 

O cálculo do reajustamento será procedido aplicando-se a seguinte fórmula: 

R = V
 I - I0  

          I0 

Onde: 

R - Reajustamento procurado; 

I - Índice Correspondente à data de adimplemento da parcela do serviço faturada;  

I0 - Índice do mês referente à data limite de entrega da proposta ao DEINFRA e 

V - Valor do pagamento solicitado a preços iniciais do contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA 

PRAZOS 

1. DE INÍCIO: 

Os serviços contratados serão iniciados a partir da emissão da Ordem de Serviço, a ser efetuada pela Diretoria Executiva do CIM-
AMREC. 

2. DE CONCLUSÃO: 

O prazo para execução dos serviços será de 3 (três) meses corridos, contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço. 

 

3. DURAÇÃO DO CONTRATO: 

O prazo contratual para conclusão dos serviços poderá ser prorrogado por iniciativa do CIM-AMREC, fundado em conveniência 
administrativa, ou a pedido da contratada, quando os motivos apresentados forem considerados procedentes e desde que previstos no 
§ 1º, do art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

O pedido de prorrogação deverá ser feito no mínimo 60 (sessenta) dias antes de expirar o prazo contratual. 

Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme 
disposto no Art. 110 da Lei nº. 8.666/93 de 21.06.93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de 
expediente no CIM-AMREC. 

VALOR E DOTAÇÃO 

1.VALOR: 

O valor deste Contrato é de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxx). 

2. DOTAÇÃO: 

As despesas deste Contrato correrão à conta do Orçamento 

do Deinfra, na Ação 26782.0130.0058 – Manutenção e Conservação de Rodovias, 

Sub-ação: 000066 – Conservação, Sinalização e Segurança Rodoviária, Elemento 

44.90.51.00 – Obras e Instalações. 

CLÁUSULA QUINTA 

MULTAS E OUTRAS SANÇÕES 

1. MULTAS DE MORA: 

a) A CONTRATADA fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor da fatura quando os serviços não tiverem o andamento 
previsto no cronograma.  

Caso haja recuperação no cronograma ou entrega dos serviços no prazo previsto, os valores dessas multas serão devolvidos à 
empresa mediante requerimento 

2. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CIM-AMREC poderá aplicar as seguintes sanções, com base em processo 
administrativo e garantindo-se o direito do contraditório e da ampla defesa: 

a) advertência, verbal ou escrita, quando houver qualquer paralisação não autorizada ou quando houver descumprimento de qualquer 
cláusula do Edital ou do Contrato, e/ou nas faltas leves que não acarretem prejuízos de monta à execução do Contrato, não eximindo o 
advertido demais sanções ou multas; 

b) multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, quando os serviços não forem executados perfeitamente de acordo com 
as Especificações Técnicas aplicáveis no caso, os quais deverão ser refeitos, e quando a administração ou a fiscalização for 
erroneamente informada; 

c) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor não executado do contrato pela inexecução parcial e de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor do contrato pela inexecução total; 

d) Suspensão, por até 2 (dois) anos, de participação em licitações e contratar com a Administração, no caso de inexecução parcial ou 
total deste instrumento, sendo aplicada segundo a gravidade e a inexecução decorrer de violação culposa da contratada; 

e) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e contratar com o Estado de Santa Catarina, quando a inexecução decorrer 
de violação dolosa da CONTRATADA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação, na forma da lei.  
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3. NOTIFICAÇÃO E RECOLHIMENTO: 

Da aplicação da multa será a CONTRATADA notificada pelo DEINFRA. No caso das multas referidas no item 1 e no item 2 "b" e “c”, a 
CONTRATADA terá o direito ao prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da notificação, para recolher a multa na Tesouraria do CIM-
AMREC, em Criciúma. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo 
previsto. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

RESCISÃO 

O presente instrumento poderá ser rescindido unilateralmente pelo CIM-AMREC, nos termos do art. 79, I da Lei nº 8.666/93, cabendo à 
CONTRATADA o que determina o §2º do art. 79, da Lei de Licitações. 

Cabe rescisão deste Contrato, por iniciativa do CIM-AMREC, independentemente de interpelação judicial, ou extrajudicial, quando:  

a) a CONTRATADA não cumprir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento; 

b) a CONTRATADA não promova o ressarcimento ao CIM-AMREC dos prejuízos financeiros decorrentes dos fatos pelos quais sofreu 
a punição prevista no item anterior; 

c) a CONTRATADA subcontrata, total ou parcialmente, a obra ou serviço contratado, sem que ocorra a prévia e expressa autorização 
do CIM-AMREC; 

d) Quando a CONTRATADA associe-se com outrem, ceda ou transfira, total ou parcialmente, o objeto do contrato; 

e) Quando a CONTRATADA realize fusão, cisão ou incorporação, sem que ocorra a prévia e expressa autorização do CIM-AMREC, 
formalizada por termo aditivo ao contrato; 

f) Quando a CONTRATADA obter vantagem indevida ou se beneficiar, injustamente, das alterações ou modificações contratuais, 
inclusive prorrogações da vigência do contrato, em prejuízo do Erário Público; 

g) Quando apurado após a contratação, que a CONTRATADA frustrou ou fraudou, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório que deu origem a este contrato, com o intuito de obter para si a vantagem 
decorrente da adjudicação objeto deste contrato. 

h) demais hipóteses previstas no artigo 78, da Lei de Licitações.  

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a possibilidade responsabilização da CONTRATADA por eventuais 
perdas e danos causados à Administração. 

Fica, ainda, expressamente estabelecido que o CIM-AMREC não pagará indenizações devidas pela CONTRATADA, em face de 
Legislação Social, Trabalhista ou Securitária. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

OBRIGAÇÕES 

Todas as peças componentes dos trabalhos executados pela CONTRATADA, inclusive originais, serão de propriedade do CIM-
AMREC, não podendo os dados deles resultantes, serem divulgados, reproduzidos ou utilizados em publicações, sem autorização por 
escrito do CIM-AMREC. 

A responsabilidade pelo controle de qualidade dos serviços e materiais é exclusividade da CONTRATADA, reservando-se o direito ao 
CIM-AMREC de quando julgar necessário, fazer suas verificações. A não execução dos serviços dentro dos padrões exigidos implicará 
na não aceitação dos mesmos. 

Reserva-se o direito ao CIM-AMREC de apresentar redução ou acréscimo nos quantitativos dos serviços, nos termos do art. 65, §1º da 
Lei nº 8.666/93. 

A CONTRATADA deve garantir, durante a execução dos serviços, a continuidade e a segurança do tráfego; a proteção e a 
conservação dos serviços executados; e sinalizar e manter a vigilância necessária à segurança do trânsito. Todas as frentes de serviço 
em obras ou não, deverão ser ostensivamente sinalizadas com placas conforme Anexo XX do Edital. 

Não será permitido a CONTRATADA a subcontratação de serviços, sem a expressa autorização do CONTRATANTE; 

A CONTRATANTE designará Engenheiro(s) Fiscal(is) do Projeto.  

A CONTRATADA obriga-se, ainda, a observar o disposto na Lei Federal nº 10.098/2000 e Decreto Federal nº 5.296/2004, que dispõe 
sobre os critérios de acessibilidade nas obras e serviços de engenharia. 

A CONTRATADA deve garantir, ainda, durante a execução dos serviços, a capacitação de todos os trabalhadores, feita, 
exclusivamente, por pessoal da própria empresa contratada, sem oneração contratual, ministrada dentro da jornada de trabalho, sobre 
a saúde e segurança do trabalho, conforme o tipo de atividade desenvolvida. 

O conteúdo programático e a carga horária serão definidos conforme o grau de atividade e o tempo de duração do contrato (Lei 
Estadual 16.003, de 25/04/2013, regulamentada pelo Decreto Estadual 1.694/2013). 
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As obras deverão ser garantidas pela CONTRATADA pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, em atendimento ao art. 618 do Código 
Civil Brasileiro.  

Obriga-se a CONTRATADA, quando da assinatura deste instrumento, a apresentar a planilha de preços, os cronogramas e a 
composição dos preços unitários, também em meio digital informatizado. 

Obriga-se a CONTRATADA a apresentar os comprovantes das despesas realizadas com a licitação, em atendimento aos arts. 62 e 63 
da Lei Federal nº 4.320/64. 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Concorrência. 

 
CLÁUSULA OITAVA  

GARANTIA CONTRATUAL 

A CONTRATADA, quando da assinatura do contrato, deverá efetuar na Tesouraria do CIM-AMREC, a título de garantia contratual, o 
recolhimento da importância equivalente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato. 

A garantia contratual poderá ser feita em uma das seguintes modalidades: 

a) moeda corrente do País; 

b) títulos da dívida pública; 

c) fiança bancária; 

d) seguro-garantia. 

A garantia contratual somente será levantada, na mesma modalidade em que foi efetuada, 60 (sessenta) dias após a expedição do 
Termo de Recebimento dos Serviços, depois de cumpridas todas as obrigações contratuais. 

Em caso de rescisão deste instrumento e/ou interrupção dos trabalhos não será devolvida a garantia contratual, a não ser que a 
rescisão e/ou interrupção decorra de acordo com o CIM-AMREC ou demais hipóteses previstas no art. 79, §2º, inciso I, da Lei Federal 
nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA 

DO ACOMPANHAMENTE, DA FISCALIZAÇÃO, DA ATESTAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização, atestação e avaliação através do 
CIM-AMREC, especialmente designado para este fim o servidor do Município de Forquilhinha,  Leandro Arns back – Arquiteto  - CAU 
08.933-4, FISCAL com as atribuições específicas determinadas no art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  

FORO 

Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Criciúma, com renúncia expressa de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO 

Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações ficará 
condicionada à análise por este consórcio contratante do procedimento realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de 
insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

SUBCONTRATAÇÃO 

A critério exclusivo do CIM-AMREC e mediante prévia e expressa autorização da diretoria responsável pelo contrato, o contratado 
poderá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte da 
obra ou serviço, desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas. Fica a empresa contratada sujeita as penalidades 
previstas neste contrato em casos de subcontratação sem autorização do CIM-AMREC. 

No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente abrangerá etapas dos serviços, ficando claro 
que a subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica da contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal dos 
serviços de que trata este contrato, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados. 

 

 



 
 
 

 

Balneário Rincão – Cocal do Sul – Criciúma – Forquilhinha – Içara – Lauro Muller – 
Morro da Fumaça – Nova Veneza – Orleans – Siderópolis – Treviso - Urussanga 

 

 

 

A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante o CIM-AMREC, mesmo que tenha 
havido apresentação de empresa a ser subcontratada para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação. 

A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o CIM-AMREC e a Contratada, não havendo qualquer 
vínculo ou relação de nenhuma espécie entre o Consórcio e a subcontratada, inclusive no que pertine a medição e pagamento direto a 
subcontratada. 

O CIM-AMREC se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o pessoal técnico e auxiliar da empresa contratada 
e de suas subcontratadas, se submetam à comprovação de suficiência a ser por ele realizada e de determinar a substituição de 
qualquer membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado. 

Somente serão permitidas as subcontratações regularmente autorizadas pela diretoria responsável, sendo causa de rescisão contratual 
aquela não devidamente formalizada por aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  

VALIDADE 

O presente Contrato somente surtirá seus jurídicos e legais efeitos após a sua aprovação pelo Conselho Administrativo do CIM-
AMREC. 

E, por assim estarem acordes, assinam o presente Contrato, os representantes das partes contratantes, bem como as testemunhas 
abaixo firmatárias. 

Criciúma, ___/___/2019. 

 

_____________________________ 

Prefeito HÉLIO ROBERTO CESA 

PRESIDENTE DO CIM-AMREC 

 

_____________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 


